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RESUMO

Por meio de an·lise quantitativa de dados produzidos pelo projeto World Values Surveys, o artigo
pretende identificar o impacto que o perÌodo de vigÍncia de instituiÁıes democr·ticas em nosso paÌs produ-
ziu sobre as faixas et·rias mais jovens da populaÁ„o, que tiveram suas experiÍncias de socializaÁ„o
polÌtica sob tal forma de governo. Partindo do pressuposto de que a incorporaÁ„o de valores e atitudes que
subsidiam os comportamentos polÌticos individuais ocorre principalmente nas duas primeiras dÈcadas de
vida do indivÌduo, procuramos verificar a validade da hipÛtese de que as instituiÁıes democr·ticas e as
experiÍncias que as mesmas proporcionam tenderiam a favorecer o estabelecimento de disposiÁıes mais
participativas entre o p˙blico nacional mais jovem. Para tanto, foram empregados testes de associaÁ„o
entre uma vari·vel que distingue diferentes grupos et·rios e algumas medidas sobre participaÁ„o em
diferentes modalidades de participaÁ„o polÌtica.
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ABSTRACT

Through quantitative analysis of data produced by the projectWorld Values Surveys, the paper aims to
identify the impact that the duration of democratic institutions in our country had on the younger age groups of
the population who have had their political socialization during this form of government. Assuming that the
incorporation of values and attitudes that support individual political behavior occurs mainly in the first two
decades of life of individuals, seek to verify the validity of the hypothesis that democratic institutions and the
experiences they provide tend to favor the establishment of more participatory arrangements between the
national audience younger. For this, we have tested the association between a variable that distinguishes
different age groups and some policy on participation in different forms of political participation.

Key-Words: Conventional participation. Non-conventional participation. Generational change.
Socialization. Democracy.

INTRODU«O

Mesmo diante do avanÁo de concepÁıes minimalistas sobre a democracia, inspiradas no
modelo proposto por Joseph Schumpeter (1961), a participaÁ„o continua ocupando posiÁ„o rele-
vante na agenda de pesquisas da ciÍncia polÌtica contempor‚nea. Ainda que as bases das demo-
cracias concretamente existentes se localizem sob as instituiÁıes representativas, h· atualmen-
te relativo consenso sobre a relev‚ncia de algum nÌvel de envolvimento dos cidad„os nos assun-
tos p˙blicos. Mesmo diante da impossibilidade de participaÁ„o plena e direta, alguma dose de
ativismo polÌtico continua sendo fundamental para o controle e a fiscalizaÁ„o das autoridades
polÌticas.

A persistÍncia dessa relev‚ncia tem sido recorrentemente confirmada pelos in˙meros
estudos que nas ˙ltimas dÈcadas tÍm buscado definir conceitualmente a participaÁ„o, construir
tipologias e tambÈm identificar os determinantes do envolvimento em termos individuais e
societais. No que se refere a esse segundo objetivo, tem sido aceita uma divis„o entre formas
tradicionais ou convencionais e contestatÛrias ou n„o convencionais. No primeiro grupo estari-
am as aÁıes ligadas ao sistema representativo, como o ato de votar e o envolvimento em parti-
dos polÌticos (Norris, 2007). O segundo grupo seria composto por formas de ativismo contestatÛrio
‡s elites polÌticas e ‡s prÛprias instituiÁıes tradicionais, tais como a assinatura de abaixo-assina-
dos, petiÁıes, participaÁ„o em passeatas, boicotes, ocupaÁıes de edificaÁıes, dentre outras
(Inglehart & Welzel, 2005; Norris, 2007).

No campo das pesquisas empÌricas podem ser encontrados fortes indÌcios do declÌnio ou
da estabilizaÁ„o das formas convencionais (Dalton & Wattenberg, 2001, Putnam, 2003) e da am-
pliaÁ„o das n„o convencionais (Della Porta, 2003; Inglehart & Catterberg, 2002; Norris, 2007;
Welzel, Inglehart & Deutsch, 2005; Catterberg, 2004).

A partir da identificaÁ„o desse quadro em nÌvel mundial, duas explicaÁıes distintas tÍm
sido propostas quanto aos seus potenciais efeitos sobre os processos de consolidaÁ„o e
aprofundamento de sistemas democr·ticos. De um lado temos aqueles que, preocupados com o
declÌnio do engajamento cÌvico e com a ampliaÁ„o do descontentamento, veem o risco desses
fenÙmenos provocarem a eros„o parcial das bases sociais e culturais imprescindÌveis para o bom
funcionamento dessa forma de governo (Putnam, 2003; Putnam & Goss, 2003). Por outro lado,
localizamos autores afirmando que a ampliaÁ„o da contestaÁ„o estaria relacionada ‡ adoÁ„o de
valores pÛs-materialistas e ao surgimento de uma cidadania crÌtica congruente com o
aprofundamento democr·tico (Norris, 2002;Welzel, Inglehart & Deutsch, 2005; Inglehart &Welzel,
2005).
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No que diz respeito aos condicionantes e determinantes, as investigaÁıes tÍm apontado
para a relev‚ncia de vari·veis relacionadas ‡ centralidade social dos indivÌduos. Milbrath & Goel
(1965), por exemplo, ressaltam que nÌveis mais elevados de participaÁ„o podem ser encontrados
naqueles com maior escolaridade, nos provenientes das classes mÈdias, nos homens em relaÁ„o
‡s mulheres, naqueles com idade intermedi·ria, nos casados, nos que moram nas cidades em
relaÁ„o aos que moram no campo, nos que moram h· muito tempo num lugar em relaÁ„o aos que
acabam de se transferir, nas maiorias Ètnicas, naqueles engajados socialmente. Verba e Nie
(1972), e Verba, Schlozman e Brady (1995) identificaram tambÈm, atravÈs de pesquisas compara-
das, uma correspondÍncia entre status social e participaÁ„o.

Sem questionar a relev‚ncia dessa explicaÁ„o, no presente trabalho pretendemos
enfatizar o que consideramos ser tambÈm um fator fundamental para o estabelecimento de
atitudes e disposiÁıes participativas: a socializaÁ„o polÌtica. Acreditamos que seja plausÌvel su-
por que as diferentes experiÍncias por que passam os distintos grupos geracionais ou et·rios
possam ser relevantes para a explicaÁ„o dos nÌveis de envolvimento polÌtico, tanto convencional
como contestatÛrio. Sem desprezar, portanto, vari·veis de natureza socioeconÙmicas, nossa
intenÁ„o È testar no plano empÌrico a hipÛtese de que as diferentes geraÁıes apresentam nÌveis
distintos de participaÁ„o polÌtica em raz„o das suas experiÍncias especÌficas de socializaÁ„o.
Mais especificamente, procuramos testar se no cen·rio brasileiro existem diferenciais significa-
tivos em indicadores de envolvimento polÌtico entre estratos populacionais que passaram por
diferentes experiÍncias polÌticas em raz„o da sua vivÍncia sob contextos institucionais distintos.

Para atingir esse objetivo dividimos o trabalho em trÍs partes fundamentais. Na primei-
ra delas aprofundamos alguns elementos teÛricos importantes sobre a quest„o da participaÁ„o
e sobre a relev‚ncia das experiÍncias de socializaÁ„o para a formaÁ„o das orientaÁıes polÌticas
dos indivÌduos. Na sequÍncia, tecemos breves consideraÁıes metodolÛgicas sobre os procedi-
mentos empregados na investigaÁ„o. Por fim, apresentamos e discutimos os resultados encon-
trados.

1. PARTICIPA«O, MUDAN«A GERACIONAL E EXPERI NCIAS POLÕTICAS

Uma primeira aproximaÁ„o do conceito de participaÁ„o no contexto dos sistemas polÌti-
cos contempor‚neos nos remete ‡ quest„o da influÍncia ou do desejo de influenciar os proces-
sos decisÛrios que resultam na distribuiÁ„o dos bens e recursos p˙blicos (Booth & Seligson, 1978;
Axford, 1997).

A operacionalizaÁ„o dessa influÍncia pode ocorrer de diferentes maneiras e uma listagem
sobre as suas modalidades nunca ser· completa ou exaustiva. Milbrath e Goel (1965), em um dos
primeiros esforÁos de sistematizaÁ„o nessa direÁ„o, propıem a seguinte classificaÁ„o em ter-
mos de crescente complexidade e custos envolvidos: expor-se a solicitaÁıes polÌticas, votar,
participar de discussıes polÌticas, tentar convencer alguÈm a votar de determinado modo, usar
um distintivo polÌtico, fazer contato com funcion·rios p˙blicos, contribuir com dinheiro a um
partido ou candidato, assistir a um comÌcio ou assembleia, dedicar-se a uma campanha polÌtica,
ser membro ativo de um partido polÌtico, participar de reuniıes onde se tomam decisıes polÌti-
cas, solicitar contribuiÁıes em dinheiro para causas polÌticas, candidatar-se a um cargo eletivo,
ocupar cargos p˙blicos.

Todos esses comportamentos, todavia, relacionam-se apenas ao que podemos denomi-
nar de formas de atuaÁ„o socialmente aceitas ou convencionais. A revis„o da literatura sobre o
tema revela que durante dÈcadas os pesquisadores se debruÁaram exclusivamente sobre essas
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modalidades (Almond & Verba, 1963; Verba & Nie, 1972). Como argumenta criticamente Norris
(2007, p. 639):

Citizen-oriented activities, exemplified by voting participation and party
membership, obviously remain important for democracy, but today this
represents an excessively narrow conceptualization of activism that
excludes some of the most common targets of civic engagement which
have become conventional and mainstream.

A partir da emergÍncia dos chamados novos movimentos sociais na dÈcada de 1960, a
relev‚ncia de atividades que escapam ‡ classificaÁ„o convencional se tornou evidente. Esses
movimentos trouxeram ‡ tona formas de engajamento polÌtico orientadas por causas especÌficas
com acentuado conte˙do de protesto. Della Porta (2003) elenca algumas das formas pelas quais
essa participaÁ„o n„o convencional tem se expressado: escrever a um jornal, aderir a um boico-
te, autorreduzir impostos ou rendas, ocupar edifÌcios, bloquear o tr‚nsito, assinar uma petiÁ„o,
fazer um sit-in, participar de uma greve, tomar parte em manifestaÁıes, danificar bens materiais,
utilizar violÍncia contra pessoas.

Para explicar os nÌveis individuais e societais de envolvimento tanto nas formas conven-
cionais quanto nas convencionais, diferentes abordagens tÍm sido propostas. Talvez, uma das
primeiras iniciativas nesse sentido seja a de Milbrath e Goel (1965), produzida a partir de estudos
empÌricos conduzidos nos Estados Unidos. Como j· apontamos na introduÁ„o, as conclusıes
desse pesquisador indicam que s„o mais participativos os que possuem maior escolaridade, os
membros das classes mÈdias, os homens, os casados, os que fazem parte das maiorias Ètnicas,
ou seja, aqueles que ocupam uma posiÁ„o de centralidade da estrutura social. Verba e Nie (1972),
por meio de pesquisas empÌricas comparadas, chegaram a conclusıes semelhantes ao identifi-
caram uma correspondÍncia entre status social e participaÁ„o. A participaÁ„o polÌtica, portanto,
seria facilitada para aqueles que possuem quantidades maiores de recursos materiais e simbÛ-
licos (Avelar, 2004).

O pressuposto que est· por tr·s do argumento da centralidade È que ìnormalmente,
maior status social implica mais recursos materiais (mas tambÈm de tempo livre) para investir na
participaÁ„o polÌtica, mas tambÈm uma maior probabilidade de ser bem sucedido (atravÈs das
relaÁıes pessoais com indivÌduos poderosos) e, especialmente, um maior sentimento de reali-
zaÁ„o pessoalî (Della Porta, 2008).

Incorporando dimensıes que v„o para alÈm dos limites das vari·veis sÛcio-demogr·ficas,
destacamos tambÈm o modelo explicativo do voluntarismo cÌvico proposto por Verba, Schlozman
e Brady (1995). Para esses autores fatores de ordem polÌtica e individual, como tempo e habilida-
des cÌvicas, desempenhariam papel significativo na propens„o dos indivÌduos a participar. Dessa
forma, a engajamento polÌtico seria resultado do somatÛrio de recursos objetivos e subjetivos,
que s„o distribuÌdos de forma desigual nas sociedades democr·ticas.

Igualmente importantes s„o as proposiÁıes oriundas de uma ìsociologia da participa-
Á„oî, que tem defendido a relev‚ncia das chamadas redes de interaÁ„o (Avritzer, 1997). As ori-
gens de tal reflex„o podem ser encontradas nos trabalhos de Pizzorno (1975, 1985) sobre a
relaÁ„o entre identidades, interesses, e participaÁ„o polÌtica. Tal literatura, que recorre aos argu-
mentos das redes e das identidades, ganhou reforÁo com os estudos sobre os ìnovos movimen-
tos sociaisî (Touraine, 1994), ìsociedade civilî (Cohen & Arato, 1992), e, mais recentemente, com
a difus„o das teses de Putnam sobre o ìcapital socialî (Putnam, 1996; 2002). Ainda que existam
diferenÁas substanciais entre essas teorias, elas concordam na afirmaÁ„o da import‚ncia dessas
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redes de interaÁ„o social na composiÁ„o das diferentes identidades que podem ser promotoras
da participaÁ„o polÌtica do cidad„o.

N„o podemos deixar de mencionar tambÈm a corrente que, inspirada na teoria da esco-
lha racional, propıe que a participaÁ„o deve ser analisada em termos do c·lculo racional dos
atores, sobretudo quando est„o envolvidos processos de distribuiÁ„o de bens p˙blicos. Olson
(1999), por exemplo, recorre ao argumento dos benefÌcios seletivos e da coerÁ„o para afirmar
que a condiÁ„o de participaÁ„o seria a obtenÁ„o de benefÌcios que seriam apropriados
privadamente pelos participantes do processo ou mediante o risco de coerÁ„o pelo n„o
engajamento.

A abordagem institucionalista tambÈm merece ser mencionada. Ainda que a sua diversi-
dade interna seja consider·vel, a tese fundamental dessa perspectiva afirma que os interesses
e preferÍncias dos atores polÌticos s„o constrangidos por mecanismos e sistemas institucionais
que podem ou n„o gerar estruturas de oportunidades para a aÁ„o polÌtica dos grupos sociais
(RennÛ, 2003). Portanto, as instituiÁıes geram incentivos, oportunidades e restriÁıes, impactando
a organizaÁ„o e o comportamento polÌtico-social. Norris (2007), em recente revis„o da literatura
sobre o engajamento polÌtico, destaca a import‚ncia dos diferentes desenhos institucionais nos
nÌveis de participaÁ„o eleitoral.

Por fim, gostarÌamos de abordar a perspectiva que deriva dos estudos sobre mudanÁa
cultural inaugurados h· mais de trÍs dÈcadas por Ronald Inglehart. O ponto de partida dessa
abordagem È a afirmaÁ„o de uma reorientaÁ„o valorativa que estaria ocorrendo principalmente
em raz„o do desenvolvimento econÙmico experimentado a partir da segunda metade do sÈculo
XX, especialmente pelas sociedades industriais avanÁadas (Inglehart, 1977; 1990; 2001; Inglehart
& Welzel, 2005; Ribeiro, 2007).

No campo polÌtico essa mudanÁa estaria relacionada aos processos de democratizaÁ„o,
pois conduziria ‡ adoÁ„o de valores e atitudes congruentes com essa forma de governo (Inglehart
& Welzel, 2005). Ainda que pareÁa paradoxal ‡ primeira vista, tais orientaÁıes subjetivas tam-
bÈm seriam acompanhadas de uma postura crÌtica em relaÁ„o ao funcionamento das instituiÁıes
polÌticas e, sobretudo, pelo questionamento dos mecanismos tradicionais de representaÁ„o
(Inglehart, 1990; 2001; Inglehart & Welzel, 2005). O reflexo dessa atitude crÌtica seria a reduÁ„o
significativa nas taxas de mobilizaÁ„o polÌtica convencional verificada nas ˙ltimas dÈcadas nas
sociedades avanÁadas industrialmente. A contradiÁ„o, todavia, seria apenas aparente. Esse qua-
dro n„o seria um sinal de apatia por parte dos p˙blicos dessas naÁıes, pois em paralelo ‡ reduÁ„o
na participaÁ„o tradicional estaria ocorrendo processo inverso nas chamadas elite-directed political
action, ou seja, nas atividades de contestaÁ„o ‡s instituiÁıes e elites estabelecidas (Norris, 2007;
Inglehart & Welzel, 2005).

Uma vez superados os limites estritos da sobrevivÍncia fÌsica e econÙmica, os indivÌduos
estariam se preocupando cada vez mais com questıes relacionadas ‡ sua auto-express„o, geran-
do uma ìintervenÁ„o cidad„ na polÌticaî (Inglehart, 2001, p. 221). O desejo de tomar parte nos
assuntos p˙blicos de uma maneira mais ativa e direta estaria acompanhando, portanto, a mu-
danÁa pÛs-materialista. EvidÍncias empÌricas robustas tÍm sido apresentadas desde o final da
dÈcada de 1970 para confirmar esses argumentos (Barnes et al., 1979; Inglehart, 1999; Norris,
2007). Em perspectiva mundial, os valores pÛs-materialistas estariam fortemente associados a
aÁıes polÌticas n„o-convencionais, como manifestaÁıes, boicotes, ocupaÁıes, bem como ao in-
teresse por polÌtica em geral.

Ainda que nossa pretens„o n„o seja questionar ou validar as abordagens sumariamente
elencadas acima, construÌmos nossa proposta de investigaÁ„o que se concentra sobre outro
conjunto de fatores: as experiÍncias polÌticas dos indivÌduos no seu processo de socializaÁ„o
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polÌtica. … preciso reconhecer que, indiretamente, essa dimens„o do fenÙmeno est· presente
nas abordagens do voluntarismo cÌvico, da sociologia do ativismo, do institucionalismo e da
mudanÁa cultural pÛs-materialista, todavia, tambÈm È verdade que em nenhuma delas a ques-
t„o das diferentes experiÍncias polÌticas dos distintos grupos geracionais ocupa o centro da
argumentaÁ„o.

Nosso ponto de partida para a sustentaÁ„o desse argumento est· nas cl·ssicas teorias
sobre o processo de formaÁ„o dos padrıes de atitudes e comportamentos dos indivÌduos em
relaÁ„o aos objetos polÌticos. Questionando afirmaÁıes de natureza psicolÛgica de que a forma-
Á„o deste padr„o se daria apenas nos primeiros anos da vida, autores como Almond e Verba
defendem que experiÍncias na chamada fase prÈ-adulta e tambÈm na maturidade tÍm impor-
t‚ncia fundamental para a configuraÁ„o das orientaÁıes polÌticas subjetivas. Isso n„o quer dizer
que as experiÍncias da primeira inf‚ncia n„o tenham relev‚ncia, mas sim que

[Ö] early socialization experiences significantly affect an individualís
basic personality predispositions and may therefore affect his political
behavior, but numerous other factors intervene between these earliest
experiences and later political behavior that greatly inhibit the impact
of the former on the latter (Almond & Verba, 1989, p. 266-7).

ComeÁando na inf‚ncia, mas se estendendo por todas as demais fases da vida do indivÌ-
duo, devemos definir o processo de socializaÁ„o polÌtica como ì[...] o conjunto de experiÍncias
que, no processo de formaÁ„o da identidade social do indivÌduo, tem influÍncia na cristalizaÁ„o
do seu papel como ator significativo ou n„o no sistema polÌtico e as crenÁas que ele desenvolve
em relaÁ„o ‡ polÌtica e as instituiÁıes [...]î (Baquero, 1997). Sendo assim, d·-se continuamente,
na medida em que as pessoas vivenciam suas experiÍncias sociais em espaÁos distintos como a
famÌlia e a escola, os seus padrıes de atitudes e procedimentos v„o sendo formados e/ou alte-
rados (Almond & Powell, 1972).

Desta forma, as experiÍncias que ocorrem em instituiÁıes voltadas aos adultos ou prÈ-
adultos, como sindicatos, clubes sociais e esportivos, ambientes de trabalho, dentre outros, s„o
de fundamental import‚ncia para a formaÁ„o da cultura polÌtica. Isso, entretanto, n„o nos impe-
de de apontar que as experiÍncias de socializaÁ„o que ocorrem na inf‚ncia e juventude s„o as
que mais impactam as crenÁas, valores e atitudes polÌticos dos indivÌduos (Rokeach, 1968).

Acerca desta quest„o, as contribuiÁıes de Robert Dahl (1997) s„o de grande valia, pois
afirmam a import‚ncia da socializaÁ„o precoce diante dos demais momentos e experiÍncias
polÌticas. Para esse autor, as orientaÁıes acerca dos objetos polÌticos s„o adquiridas nas primei-
ras duas dÈcadas de vida de uma pessoa, perÌodo em que se È mais receptivo a elas. Quando se
ultrapassa esse perÌodo, os indivÌduos tendem a possuir uma vis„o mais cristalizada e suas cren-
Áas tendem a se tornar mais est·veis e menos suscetÌveis a mudanÁas (Ibid., p. 160).

Desta forma, alÈm dos fatores relacionados ‡ centralidade social, aos recursos objeti-
vos e subjetivos, ‡s redes de interaÁıes, aos c·lculos racionais dos atores, aos diferentes arran-
jos institucionais e ‡ mudanÁa valorativa, tambÈm merecem ser consideradas na explicaÁ„o da
participaÁ„o polÌtica o que podemos chamar de conjunto de experiÍncias de socializaÁ„o polÌtica
por que passam os atores sociais.

A consideraÁ„o dessa dimens„o, consequentemente, nos remete ao tema das diferen-
Áas geracionais, uma vez que indivÌduos nascidos em diferentes momentos histÛricos provavel-
mente tenham passado por situaÁıes e acontecimentos distintos com impactos consider·veis
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sobre as disposiÁıes polÌticas e os potenciais efeitos quanto as suas chances de envolvimento
polÌtico.

O caso brasileiro, em raz„o da sua relativamente recente democratizaÁ„o, oferece uma
Ûtima oportunidade para testar a pertinÍncia dessa afirmaÁ„o, pois atualmente terÌamos grupos
geracionais que experimentaram, nas suas fases de socializaÁ„o (principalmente infantil e prÈ-
adulta), diferentes situaÁıes e acontecimentos sob a vigÍncia de modelos institucionais distin-
tos.

O processo de democratizaÁ„o brasileiro, amplamente discutido por in˙meros cientistas
sociais, È repleto de peculiaridades que o tornam singular3 . Lenta e gradual, a transiÁ„o levou 11
anos para restabelecer os direitos civis e mais cinco para que os cidad„os pudessem eleger seu
candidato ‡ presidÍncia. Podemos identificar pelo menos trÍs fases distintas nesse longo cami-
nho: a primeira, que vai de 1974 a 1982, dominada totalmente pelos militares, e com poucos
avanÁos; a segunda, que vai de 1982 a 1985, tambÈm dominada pelos militares, mas com a incor-
poraÁ„o de outros atores polÌticos que passam a desempenhar um importante papel; e, por fim,
a fase que vai de 1985 a 1989, quando os militares deixam de desempenhar o papel principal, os
civis assumem suas funÁıes e setores da sociedade civil organizada passam a participar do pro-
cesso polÌtico (Kinzo, 2001, p. 4-5).

A partir desta periodizaÁ„o, podemos contabilizar pouco mais de duas dÈcadas de demo-
cratizaÁ„o em curso e/ou vigÍncia de instituiÁıes democr·ticas em nosso paÌs. Ainda que seja um
perÌodo muito curto para uma an·lise conclusiva envolvendo o tema da mudanÁa de valores,
atitudes e comportamentos polÌticos, devemos reconhecer que j· temos ao menos uma nova
geraÁ„o socializada sob a influÍncia das instituiÁıes fundamentais de uma democracia liberal.
Partidos, parlamentos, eleiÁıes, direitos civis e polÌticos fazem parte da histÛria de vida dos
atuais adolescentes e jovens desde suas primeiras experiÍncias de socializaÁ„o polÌtica.

Podemos concluir, portanto, que indivÌduos brasileiros de faixas et·rias distintas tive-
ram diferentes experiÍncias de socializaÁ„o polÌtica em decorrÍncia da recente mudanÁa
institucional operada no paÌs. IndivÌduos que, atualmente, possuem de 15 a 25 anos viveram sob
instituiÁıes democr·ticas desde seus nascimentos, ao passo que aqueles agrupados em faixas
et·rias mais elevadas passaram parte importante do seu perÌodo de maior suscetibilidade sob o
domÌnio de um desenho institucional autorit·rio ou em transiÁ„o.

N„o podemos deixar de considerar a hipÛtese de que esses ˙ltimos indivÌduos, mem-
bros de geraÁıes mais velhas, ao terem vivenciado as duas formas de governo, possam tambÈm
ter suas orientaÁıes subjetivas alteradas positivamente pela democratizaÁ„o, passando a ma-
nifestar valores, atitudes e comportamentos mais participativos. Esse raciocÌnio, entretanto,
n„o invalida o pressuposto aqui adotado de que, apÛs as duas primeiras dÈcadas de socializaÁ„o,
os valores e crenÁas tendem a estar mais consolidados e as suas mudanÁas tendem a ser mais
sutis (Rokeach, 1968).

Sendo assim, ainda que as mudanÁas ocorram em todos os grupos geracionais, È plausÌ-
vel supor que o efeito verificado nos mais jovens seja maior do que o encontrado nas demais. Em
outras palavras, tomando como verdadeira a afirmaÁ„o de que instituiÁıes democr·ticas favore-
cem o desenvolvimento de disposiÁıes, atitudes e comportamentos mais ativos nos cidad„os
que vivem sob sua influÍncia, poderÌamos supor a existÍncia de diferenciais significativos em
indicadores de participaÁ„o entre diferentes grupos et·rios.

2. QUEST’ES METODOL”GICAS

Para testar empiricamente a validade das hipÛteses indicadas acima, utilizamos dados
produzidos pela ˙ltima pesquisa conduzida no Brasil pelo projeto World Values Surveys (WVS)4 ,
concluÌda em 2006. O WVS È uma grande investigaÁ„o sobre mudanÁas socioculturais e polÌticas,
executada por uma rede global de cientistas sociais a partir de surveys aplicados a amostras
nacionais representativas de mais de 80 naÁıes espalhadas por todos os continentes. As coletas

3 Dentre v·rias outras an·lises sobre a transiÁ„o, ver Martins (1986), Stepan (1989) e Diniz (1985).
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de dados tÍm se repetido desde o inÌcio da dÈcada de 1980 em sucessivas ondas (1980-1984,
1990-1993, 1995-1997, 1999-2002 e 2005-2008) e, na sua ˙ltima ediÁ„o concluÌda, produziu dados
representativos para mais de 80% da populaÁ„o mundial5 .

Os procedimentos de an·lise aqui empregados consistem basicamente na realizaÁ„o de
cruzamentos e testes de associaÁ„o para identificar a natureza do relacionamento entre as ida-
des dos entrevistados, recodificada para representar distintos grupos geracionais, e indicadores
de diferentes modalidades de participaÁ„o polÌtica. Como essas vari·veis possuem nÌvel de
mensuraÁ„o ordinal, utilizamos o coeficiente Gamma em todos os testes bin·rios (BOHRNSTEDT
& KNOKE, 1982).

Antes de passarmos ‡ an·lise propriamente dita, consideramos que seja interessante
apresentar uma tabela em que as diferentes idades dos entrevistados apareÁam agrupadas com
seus respectivos perÌodos de maior receptividade para a formaÁ„o de seus valores, atitudes e
padrıes de comportamento polÌtico (Tabela 1).

Podemos identificar que os trÍs primeiros grupos foram os que tiveram a maior parte
dos seus respectivos perÌodos de receptividade sob a vigÍncia das instituiÁıes democr·ticas ou
durante o processo de transiÁ„o para as mesmas. Apesar dos perÌodos em quest„o serem evi-
dentemente curtos demais para a verificaÁ„o de mudanÁas nos valores de uma populaÁ„o, como
propomos uma an·lise no nÌvel individual o enfoque sobre as duas primeiras dÈcadas de
receptividade nos parece adequado. Trata-se, portanto, de verificar se a experiÍncia individual
de viver esse perÌodo de socializaÁ„o sob a influÍncia de um processo de democratizaÁ„o ou de
instituiÁıes democr·ticas instaladas produziu algum impacto sobre as disposiÁıes participativas
dos entrevistados.

TABELA 1 ñ GRUPOS ET¡RIOS E PERÕODOS DE MAIOR RECEPTIVIDADE

4 Essa base est· disponÌvel no endereÁo http://www.worldvaluessurvey.org/. Aproveitamos a oportunidade
para agradecer a Ronald Inglehart, presidente do WVS, por permitir o acesso aos dados.

5 No Brasil, a Universidade de BrasÌlia foi respons·vel pela aplicaÁ„o dos question·rios a uma amostra de
1500 pessoas entre os dias 01/11 e 26/12/2006. InformaÁıes tÈcnicas adicionais sobre os procedimentos
amostrais podem ser obtidas no site mencionado na nota anterior.

Notas: *O perÌodo de maior receptividade vai do nascimento aos 20 anos, ou seja, as duas primei-
ras dÈcadas de vida dos indivÌduos.

Fonte: ElaboraÁ„o dos autores.
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3. PARTICIPA«O E GRUPOS GERACIONAIS

Para a apresentaÁ„o dos resultados, iniciamos com alguns indicadores relativos ‡s moda-
lidades que definimos anteriormente como convencionais ou tradicionais. Isso È possÌvel por-
que o WVS disponibiliza um conjunto de dados relativos ‡ atuaÁ„o volunt·ria dos entrevistados
em diferentes instituiÁıes, organizaÁıes ou atividades. Essas informaÁıes s„o geradas atravÈs
de questıes que levam os indivÌduos a escolherem, em relaÁ„o a um leque de organizaÁıes ou
atividades, a alternativa que melhor define sua situaÁ„o: n„o participa, È membro inativo ou È
membro ativo.

As tabelas que seguem apresentam os cruzamentos entre algumas dessas vari·veis e os
diferentes grupos geracionais dispostos na Tabela 1. Dentre as organizaÁıes envolvidas nas per-
guntas, selecionamos aquelas que desempenham papel polÌtico mais relevante nos regimes
democr·ticos contempor‚neos.

Antes de apresentarmos os dados sobre as associaÁıes, seria interessante analisarmos
em cada caso os nÌveis atuais de atividade do p˙blico brasileiro e tambÈm como tem sido sua
evoluÁ„o ao longo do perÌodo coberto pelas pesquisas do WVS.

A Tabela 2, com dados referentes ‡ pesquisa de 2006, mostra um quadro de baixa partici-
paÁ„o. No que diz respeito aos sindicatos, se somarmos os percentuais de membros ativos e
inativos encontramos apenas 18,9% de participantes. Consulta aos dados anteriores revela in-
clusive uma ligeira queda, pois em 1997 cont·vamos com 9,7% de membros ativos. A participa-
Á„o em partidos polÌticos È igualmente pequena uma vez que na pesquisa de 2006 apenas 5,3%
se declararam membros ativos. Aqui novamente constatamos uma reduÁ„o em relaÁ„o aos da-
dos de 1997, quando 7,2% dos entrevistados se definiram como membros ativos dessas institui-
Áıes polÌticas fundamentais para a democracia. Por fim, no que diz respeito ‡s associaÁıes pro-
fissionais, os n˙meros tambÈm n„o s„o muito expressivos (8,7% de ativos) e podemos identifi-
car tendÍncia de reduÁ„o entre as duas pesquisas

TABELA 2. PARTICIPA«O CONVENCIONAL NO BRASIL, 2006. (%)

Fonte: WORLD VALUES SURVEY 2005 OFFICIAL DATA FILE v.20081015, 2008. World Values Survey
Association.

Passando ‡ an·lise da relaÁ„o entre participaÁ„o nessas organizaÁıes/atividades e os
diferentes grupos et·rios, a Tabela 3 apresenta o cruzamento e o resultado do teste de associa-
Á„o entre a vari·vel relativa aos grupos geracionais e a participaÁ„o em sindicatos. Podemos
constatar que o teste atingiu nÌvel de signific‚ncia bastante exigente (0.000) e seu valor foi
positivo, ainda que fraco (0.20). Esses resultados indicam que existe sim uma associaÁ„o entre a
participaÁ„o nessas organizaÁıes de trabalhadores e que, na medida em que avanÁa a idade,
aumenta tambÈm a participaÁ„o. A simples inspeÁ„o visual das colunas da tabela j· indica isso,
pois os percentuais dos que n„o participam v„o decrescendo na medida em que avanÁamos em
direÁ„o aos grupos et·rios mais velhos.
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TABELA 3. PARTICIPA«O EM SINDICATOS E GRUPOS ET¡RIOS, BRASIL, 2006.

Fonte: WORLD VALUES SURVEY 2005 OFFICIAL DATA FILE v.20081015, 2008. World Values Survey
Association.

A experiÍncia de viver sob a vigÍncia de instituiÁıes democr·ticas, que garantem cons-
titucionalmente dentre outras coisas o direito de representaÁ„o sindical, n„o tem produzido
entre os mais jovens uma disposiÁ„o mais participativa nessa modalidade. Aqueles que apenas
parcialmente tiveram suas experiÍncias de socializaÁ„o infantil e prÈ-adulta sob a democracia
manifestaram envolvimento maior.

Esses resultados nos levam a considerar a hipÛtese de que esse diferencial possa ser
explicado pelas experiÍncias negativas desses estratos de mais idade nos seus perÌodos de
formaÁ„o. Sobretudo aqueles que vivenciaram o regime de exceÁ„o que vigorou em nosso paÌs
podem ter desenvolvido disposiÁıes subjetivas que valorizam aquilo que lhes era negado no
passado.

Considerando os pressupostos dos estudos sobre mudanÁa cultural, os resultados que
encontramos n„o geram surpresa, pois, como afirma Inglehart e Welzel (2005), as novas geraÁıes
que mais fortemente experimentam o processo de alteraÁ„o nas prioridades valorativas ten-
dem a se afastar dessas modalidades tradicionais ao mesmo tempo em que tendem a se
engajarem em formas n„o convencionais. Nesse sentido, as experiÍncias democr·ticas desses
grupos et·rios mais jovens produziriam efeito negativo sobre o ativismo tradicional e positivo
sobre o contestatÛrio.

Essa hipÛtese parece se confirmar quando consideramos a participaÁ„o em partidos (Ta-
bela 4), pois o teste de associaÁ„o se mostrou estatisticamente significativo (0.037) com valor
positivo, ainda que reduzido (0,13). Assim como apontamos anteriormente, a leitura das colunas
j· revela uma disposiÁ„o mais participativa entre os grupos de maior idade. No que diz respeito
‡ participaÁ„o nessas organizaÁıes polÌticas tradicionais, a associaÁ„o existe e indica que mais
jovens manifestam perfil menos engajado.
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TABELA 4. PARTICIPA«O EM PARTIDOS POLÕTICOS E GRUPOS ET¡RIOS, BRASIL, 2006.

Fonte: WORLD VALUES SURVEY 2005 OFFICIAL DATA FILE v.20081015, 2008. World Values Survey
Association.

Dentre as modalidades tradicionais aqui consideradas, apenas em relaÁ„o ‡s associaÁıes
profissionais n„o encontramos associaÁ„o v·lida. Como a Tabela 5 mostra, o teste de signific‚ncia
retornou valores superiores aos 0,05 exigidos, indicando assim que n„o existe associaÁ„o entre
a vari·vel que distingue os grupos et·rios e a que mede a participaÁ„o nesse terceiro tipo de
organizaÁ„o, ou seja, nÌveis semelhantes de envolvimento e afastamento podem ser encontra-
dos em todos os estratos de idade, n„o sendo essa vari·vel um fator relevante de explicaÁ„o. A
partir de nossa linha de argumentaÁ„o, podemos entender que as distintas experiÍncias por que
passaram tais grupos ou estratos n„o produziram impactos significativos sobre suas disposiÁıes
em relaÁ„o a essas organizaÁıes.

TABELA 5. PARTICIPA«O EM ASSOCIA«’ES PROFISSIONAIS E GRUPOS ET¡RIOS, BRASIL, 2006.

Fonte: WORLD VALUES SURVEY 2005 OFFICIAL DATA FILE v.20081015, 2008. World Values Survey
Association.
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Os resultados atÈ agora apresentados dizem respeito ao que definimos como participa-
Á„o polÌtica convencional e relevam que, no que tange ‡s duas instituiÁıes mais relevantes,
existem indÌcios de maior envolvimento naqueles grupos com maior idade. Vale lembrar que
pressupomos que os membros desses grupos tiveram a maior parte das suas experiÍncias de
socializaÁ„o polÌtica sob a vigÍncia da democracia. Como mencionamos anteriormente, esses
achados n„o se opıem frontalmente ‡s nossas expectativas iniciais, pois a literatura recente
tem apontado que a mudanÁa geracional est· mais relacionada com outras modalidades de
ativismo polÌtico. Para tentar identificar a consistÍncia dessa argumentaÁ„o, a seguir nos volta-
mos para essas formas alternativas de aÁ„o.

O interesse por essas formas tem como ponto de referÍncia importante o estudo que
culminou na publicaÁ„o da obra Political Action (Barnes et al., 1979), cujo objetivo foi verificar se
as mudanÁas culturais inter-geracionais e a elevaÁ„o nos nÌveis de qualificaÁ„o estavam impulsi-
onando o surgimento de cidad„os mais ativos no cen·rio norte-americano da segunda metade
do sÈculo XX.

Dando continuidade a essas investigaÁıes, Inglehart (2001) comparou dÈcadas depois
dados de 21 paÌses e concluiu que tanto em termos de aÁ„o efetiva, quanto nas disposiÁıes para
tal ocorreu uma tendÍncia de ampliaÁ„o na ades„o a essas pr·ticas em escala mundial (Ibid.).
Vejamos se essa mesma tendÍncia se manifesta no contexto brasileiro.

Assim como procedemos anteriormente, primeiramente apresentamos os resultados
atuais e a sua evoluÁ„o no perÌodo coberto pelas pesquisas do WVS. ComeÁando pela participa-
Á„o por meio da assinatura de abaixo-assinados ou petiÁıes (Tabela 6), verificamos um quadro
relativamente positivo, sobretudo se comparado com os nÌveis de envolvimento em organiza-
Áıes tradicionais estudados anteriormente. O p˙blico brasileiro parece mais propenso a esse
tipo de aÁ„o, com mais da metade da amostra afirmando ter participado. Ao adicionarmos o
percentual daqueles que escolheram a opÁ„o ìpoderia participarî, temos mais de 83% de ocor-
rÍncia. A comparaÁ„o desses dados com os recolhidos na pesquisa anterior do WVS indica certa
tendÍncia de ampliaÁ„o nos percentuais, pois em 1997 esse percentual atingiu 47,1 pontos.

TABELA 6. PARTICIPA«O NO CONVENCIONAL NO BRASIL, 2006. (%)

Fonte: WORLD VALUES SURVEY 2005 OFFICIAL DATA FILE v.20081015, 2008. World Values Survey
Association.

No que diz respeito ‡ participaÁ„o em boicotes, entretanto, a situaÁ„o È menos positiva.
Na realidade isso j· era algo esperado, pois a assinatura de abaixo-assinados ou petiÁıes È uma
aÁ„o que depende quase que exclusivamente da intenÁ„o individual, alÈm de n„o envolver
grandes volumes de recursos escassos, como tempo e dinheiro. Boicotes, passeatas e manifes-
taÁıes dependem de uma consider·vel organizaÁ„o e a participaÁ„o exige algum investimento
por parte dos cidad„os. Essas diferenÁas se refletem nos percentuais, uma vez que encontramos
entre os brasileiros apenas 7,8% de envolvimento nessa segunda modalidade contestatÛria.
Podemos, inclusive, identificar uma reduÁ„o em relaÁ„o aos dados de 1991 (10,3%).

SÈculo XXI, UFSM, Santa Maria, v. 1, n. 2, p. 62-78, jul./dez. 2011

Ednaldo Aparecido Ribeiro e Carla Simara Ayres



- 74 -

Os dados sobre participaÁ„o em passeatas ou manifestaÁıes pacÌficas s„o relativamente
mais positivos, ainda que n„o possam ser comparados com aqueles relacionados ‡ assinatura de
abaixo-assinados. Neste item verificamos 18,2% de envolvimento e, se somarmos as respostas
daqueles que ìpoderiam participarî, temos mais de 50%. Entretanto, aqui tambÈm podemos
identificar certa tendÍncia de reduÁ„o no contingente de participantes. Em 1997, 24,8% dos
entrevistados brasileiros optaram pela opÁ„o ìtem participadoî, ou seja, mais de seis pontos
acima do que a ˙ltima pesquisa registrou.

Passando ‡s associaÁıes, a Tabela 7 traz o cruzamento envolvendo os grupos et·rios e a
participaÁ„o na primeira modalidade n„o convencional. Primeiramente, È preciso alertar para o
fato de que o teste n„o se mostrou estatisticamente significativo (0,081), indicando assim que as
vari·veis n„o est„o relacionadas da forma como esper·vamos. Esse resultado revela que os
grupos considerados em nossa an·lise n„o se distinguem em termos do ativismo nessa forma
especÌfica. Esse dado conduz ‡ conclus„o de que as diferentes experiÍncias de socializaÁ„o polÌ-
tica por que passaram os membros desses grupos n„o produziram efeitos relevantes sobre suas
disposiÁıes em relaÁ„o a essa forma de atuaÁ„o.

TABELA 7. PARTICIPA«O EM ABAIXO-ASSINADOS E GRUPOS ET¡RIOS, BRASIL, 2006.

Fonte: WORLD VALUES SURVEY 2005 OFFICIAL DATA FILE v.20081015, 2008. World Values Survey
Association.

O mesmo ocorre quando consideramos o envolvimento dos entrevistados em boicotes,
pois o teste de signific‚ncia estatÌstica tambÈm retornou valor superior (0,836) ao exigido (0,05)
(Tabela 8). Desta forma, ganha consistÍncia a afirmaÁ„o de que o fato de viverem sob diferentes
arranjos institucionais n„o produz efeitos relevantes sob as disposiÁıes participativas dos gru-
pos aqui considerados. Os efeitos da chamada mudanÁa geracional, portanto, n„o parecem se
confirmar quanto ao maior envolvimento nessas atividades de protesto.
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TABELA 8. PARTICIPA«O EM BOICOTES E GRUPOS ET¡RIOS, BRASIL, 2006.

Fonte: WORLD VALUES SURVEY 2005 OFFICIAL DATA FILE v.20081015, 2008. World Values Survey
Association.

A exceÁ„o fica por conta do envolvimento em passeatas ou manifestaÁıes (Tabela 9). O
cruzamento com a vari·vel relativa aos grupos et·rios apontou a existÍncia de associaÁ„o esta-
tisticamente significativa (p=0.028) e no sentido negativo, ainda que bastante fraco (-0.06). Ao
considerarmos apenas a quest„o da signific‚ncia e o sinal do coeficiente Gamma, podemos
concluir que a hipÛtese do efeito positivo da mudanÁa geracional e das experiÍncias potencial-
mente diferentes desses grupos mais jovens È v·lida. Isso porque o resultado indica que a
elevaÁ„o na escala dos grupos È acompanhada de reduÁıes de envolvimento nessas formas de
protesto, ou seja, os mais jovens seriam mais ativos. N„o obstante, ainda que defens·vel essa
conclus„o, ela deve ser relativizada em raz„o da baixa intensidade desse relacionamento e
levando em consideraÁ„o os resultados obtidos nos cruzamentos anteriores.

TABELA 9. PARTICIPA«O EM PASSEATAS/MANIFESTA«’ES GRUPOS ET¡RIOS, BRASIL, 2006.

Fonte: WORLD VALUES SURVEY 2005 OFFICIAL DATA FILE v.20081015, 2008. World Values Survey
Association.
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4. CONSIDERA«’ES FINAIS

Em termos gerais, os dados apresentados nesse artigo colocam em xeque os efeitos
positivos da mudanÁa geracional sobre o desenvolvimento de uma postura mais ativa ou
participativa no cen·rio nacional. Considerando nosso recente processo de transiÁ„o democr·ti-
ca, seria plausÌvel supor que os estratos populacionais mais jovens que viveram seus perÌodos
mais suscetÌveis de socializaÁ„o sob a vigÍncia de instituiÁıes em alguma medida fomentadoras
do envolvimento polÌtico, manifestassem uma disposiÁ„o mais engajada. O cen·rio que identi-
ficamos, todavia, n„o confirma essa suposiÁ„o.

Em termos mais especÌficos È possÌvel afirmar que:
1) No que tange ‡s formas convencionais de participaÁ„o, os mais jovens, na comparaÁ„o

com os mais velhos, s„o menos envolvidos. Essa afirmaÁ„o vale para as duas principais institui-
Áıes aqui analisadas: sindicatos e partidos. O fato de terem sido socializados sob a existÍncia de
tais organizaÁıes polÌticas n„o conduziu a maior envolvimento. Inversamente, podemos aventar
a possibilidade de que as experiÍncias negativas dos estratos com mais idade com o regime
autorit·rio possam explicar a maior participaÁ„o. Esses resultados, todavia, n„o seriam essenci-
almente negativos caso as geraÁıes mais jovens se manifestassem de forma mais ativa em ou-
tras modalidades.

2) Nas modalidades de protesto ou n„o convencionais de forma diferente, porÈm con-
duzindo a conclusıes semelhantes, os testes indicaram na maioria dos casos a inexistÍncia de
relacionamento significativo. Estratos com menos e mais idade n„o se diferenciam em termos
desse ativismo contestatÛrio, refutando a hipÛtese de que a mudanÁa geracional estaria favore-
cendo o surgimento de uma cidadania mais crÌtica e tambÈm a de que a vivÍncia em contextos
institucionais democr·ticos poderia favorecer a emergÍncia de posturas ativistas por meio dos
processos de socializaÁ„o polÌtica.

Tais resultados n„o subsidiam refutaÁıes contundentes sobre o problema da relaÁ„o
causal entre valores/atitudes/comportamentos e instituiÁıes para o caso brasileiro. Tal preten-
s„o necessitaria de um maior perÌodo de vigÍncia democr·tica em nosso paÌs e tambÈm de sÈries
de dados mais longas. Nesse trabalho nos limitamos a apresentar indicaÁıes de que existe uma
juventude nascida ou socializada sob a existÍncia de instituiÁıes democr·ticas e que n„o de-
monstra possuir disposiÁıes participativas diferentes de outros estratos da populaÁ„o que tive-
ram outras experiÍncias de socializaÁ„o.
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